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Apresentação

A Tabela de Temporalidade Documental - TTD da Agência Estadual de Regulação de Serviços Públicos de MS – AGEPAN foi elaborada tomando-se como referência a Tabela Básica de Temporalidade e Destinação de Documentos Relativos às Atividades-Meio da Administração Pública Federal, desenvolvida pela Câmara Técnica de Avaliação de Documentos do Conselho Nacional de Arquivos - CTAD/CONARQ. 
Visando contemplar a realidade documental da AGEPAN, no âmbito de suas atividades fim, esse modelo foi adaptado pela equipe técnica da Comissão Interna designada pela Portaria “P” nº 015 de 09 de setembro de 2010 para a elaboração da referida TTD.  
Assim sendo, foram estabelecidos os prazos de guarda documental para as Atividades Fim da Agência.
I - Configuração da Tabela

A Tabela de Temporalidade é um instrumento arquivístico resultante de avaliação, que tem por objetivos definir prazos de guarda e destinação de documentos, com vistas a garantir o acesso à informação. Sua estrutura básica contempla os conjuntos documentais produzidos e recebidos pela instituição no exercício de suas atividades, os prazos de guarda nas fases corrente e intermediária, a destinação final - guarda permanente ou eliminação, além de um campo para observações necessárias à sua compreensão e aplicação.

Apresentam-se, a seguir, diretrizes para a correta utilização do instrumento:

1. Assunto

Neste campo são apresentados os conjuntos documentais produzidos e recebidos, hierarquicamente distribuídos de acordo com as funções e atividades desempenhadas pela instituição. Para possibilitar melhor identificação do conteúdo da informação, utilizou-se funções, atividades, espécies e tipos documentais, genericamente denominados assuntos, agrupados segundo um código de classificação, cujos conjuntos constituem o referencial para o arquivamento dos documentos.

2. Prazos de Guarda

Referem-se ao tempo necessário para arquivamento dos documentos nas fases corrente e intermediária, para atender exclusivamente às necessidades da administração que o gerou, contado a partir da data de produção do documento. O prazo estabelecido para essa fase corrente relaciona-se ao período em que o documento é freqüentemente consultado, exigindo a sua permanência junto às unidades organizacionais. A fase intermediária relaciona-se ao período em que o documento ainda é necessário à administração, porém 
com menor freqüência de uso, podendo ser transferido para um arquivo central, embora à disposição desta.

3. Destinação Final
Neste campo é registrada a destinação estabelecida, que pode ser a eliminação, quando o documento não apresentar valor secundário (probatório ou informativo), ou a guarda permanente, quando as informações contidas no documento forem consideradas importantes para fins de prova, informação e pesquisa. 

4. Observações

Neste campo são registradas informações complementares, necessárias à correta aplicação da tabela. Incluem-se, ainda, orientações quanto à alteração do suporte da informação, e aspectos elucidativos quanto à destinação dos documentos segundo a particularidade dos conjuntos documentais avaliados.
II - Metodologia para elaboração da TTD AGEPAN
Para a elaboração da Tabela de Temporalidade foram observados os príncípios da Teoria das Três Idades, segundo a qual os arquivos dividem-se em três fases, de acordo com a sua utilização: corrente, intermediária e permanente. A partir dessa teoria, foram definidos os parâmetros gerais para o arquivamento e a destinação dos documentos de arquivo. 
O processo de avaliação considerou a função pela qual foi criado o documento, identificando os valores a ele atribuídos (primário ou secundário), segundo o seu potencial de uso. O valor primário refere-se ao uso administrativo do documento para a empresa, razão primeira da criação do documento, o que pressupõe o estabelecimento de prazos de guarda ou retenção anteriores à eliminação ou ao recolhimento para guarda permanente. Relaciona-se, portanto, ao período de utilidade do documento para o cumprimento dos fins administrativos, legais ou fiscais. O valor secundário refere-se ao uso do documento para outros fins que não aqueles para os quais foram criados originalmente. Pode ser considerado probatório, quando comprova a existência, o funcionamento e as ações da instituição, ou informativo, quando contém informações essenciais sobre matérias com que a instituição lida, para fins de estudo ou pesquisa.

Para a avaliação do valor primário, observou-se o prazo de vigência do documento, necessário à sua tramitação, a qual conduz a uma decisão administrativa. A vigência se inicia no momento em que o documento é produzido e termina quando sua informação cumpriu o objetivo que originou o registro documental. Alguns prazos de vigência ou prescrição se apresentam de forma concreta, dependendo de determinadas características da informação (contratos, certidões e outros), ou se acham previstos em instrumentos legais (documentos financeiros, judiciais e outros). No entanto, existem documentos cujo conteúdo não permite uma percepção clara da vigência ou prescrição, sugerindo o estabelecimento de prazos de precaução, conceituados como o tempo necessário para guarda do documento entre o término da vigência ou prescrição e o momento de seu recolhimento ao arquivo permanente ou de sua eliminação, dependendo de seu valor.

Os prazos de precaução justificam-se para “responder a possíveis reclamações administrativas ou jurídicas referentes ao texto ou à sua tramitação e cumprimento” e “para servir de antecedente direto ou suporte jurídico a um documento agora vigente”. Seu início é concretamente definido pelo término da vigência ou prescrição, mas seu próprio fim está condicionado a critérios externos ao documento, derivando-se de normas jurídicas que respaldam direitos e obrigações ou quando sua guarda se justifica para atender a possíveis demandas administrativas posteriores. Seja qual for o caso, o importante é que esse prazo tenha uma data definida para seu término, devendo-se estabelecer critérios objetivos para isso.
III - Critérios gerais utilizados na construção da Tabela de Temporalidade Documental - TTD AGEPAN:
Foram considerados os documentos das Atividades Fim da Agência, e os mesmos foram agrupados em conjuntos específicos das atividades referidas; 
A temporalidade da guarda dos documentos dividiu os arquivos em 03 fases: Arquivo Corrente, Arquivo Intermediário e Guarda Permanente ou Eliminação;
Foi utilizada a seguinte identificação de valor atribuída aos documentos: 
1) Valor Primário – uso administrativo do documento para a instituição, ou seja, o período de utilidade do documento para o cumprimento dos fins administrativos, legais ou fiscais; 
2) Valor Secundário – uso dos documentos para fins probatórios ou informativos  
     ( estudo ou pesquisa );

Para os documentos relativos a Convênios, foram adotados os mesmos prazos de guarda utilizados pela instituição Convenente.
IV - Procedimentos para aplicação da Tabela

A Tabela de Temporalidade Documental – TTD AGEPAN relativa às Atividades Fim, aqui apresentada, após sua devida aprovação e publicação na imprensa oficial , deverá ser aplicada em todas as áreas da AGEPAN que desejarem proceder à avaliação e destinação final de seus conjuntos documentais. 

Para a destinação dos documentos na fase corrente, devem ser observadas as seguintes rotinas:

1 - Ler atentamente as explicações contidas neste instrumento;

2 - Separar os documentos que serão destinados ao arquivo intermediário, verificando se foi cumprido o prazo de guarda estabelecido para a fase corrente, e se os mesmos estão organizados de acordo com os conjuntos documentais definidos na TTD, procedendo à organização, se for o caso;
3 - Eliminar as cópias e vias cujo original se encontre no mesmo dossiê;

4 - Proceder ao registro dos documentos a serem eliminados no formulário adequado, que deverá ser submetido ao setor responsável pela área em questão;

5 – Proceder à eliminação;

6 – Elaborar termo de eliminação;

7 – Elaborar listagem dos documentos destinados à transferência ao Arquivo Intermediário;

8 - Acondicionar os documentos para a transferência ao Arquivo Intermediário, seguindo orientações do setor responsável pela área de arquivamento intermediária;
9 - Proceder à transferência;

Para a destinação de documentos na fase intermediária, devem ser observadas as seguintes rotinas:

1.  Ler atentamente as explicações contidas neste instrumento;

2. Separar os documentos que serão destinados à guarda permanente, verificando se cumpriram o prazo de guarda para a fase intermediária;
3. Proceder ao registro dos documentos a serem eliminados no formulário adequado, que deverá ser submetido, através do setor responsável pela área de arquivo, à Comissão Permanente de Avaliação de Documentos Arquivísticos da AGEPAN;
4. Proceder à eliminação;

5. Elaborar termo de eliminação;

6. Proceder ao registro dos documentos a serem recolhidos ao Arquivo Central da AGEPAN ( Guarda Permanente ), em formulário próprio;

7. Acondicionar os documentos para recolhimento, seguindo orientações do setor responsável pela área de arquivo da AGEPAN;
8. Operacionalizar o recolhimento, segundo orientações da instituição arquivística responsável pela guarda permanente.
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